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RESUMO

OBJETIVO: Avaliar a tendência das internações por condições sensíveis à atenção primária e 
sua relação com a cobertura da Estratégia Saúde da Família. 

MÉTODOS: Estudo ecológico de séries temporais utilizando registros do Sistema de Informação 
Hospitalar referentes ao período de 2005 a 2015, com dados para o estado de Goiás. As análises 
de tendência foram realizadas por regressão linear generalizada pelo método de Prais-Winsten 
com variância robusta, que permitiu verificar se a tendência de internações por condições 
sensíveis à atenção primária foi estacionária (p > 0,05), declinante (p < 0,05 e coeficiente de 
regressão negativo) ou ascendente (p < 0,05 e coeficiente de regressão positivo) em cada região 
de Goiás e por grupo diagnóstico estratificado por sexo. A correlação de Pearson foi utilizada 
para verificar o grau de associação entre cobertura da Estratégia Saúde da Família e a taxa de 
internações por condições sensíveis à atenção primária.

RESULTADOS: As internações por condições sensíveis à atenção primária foram responsáveis 
por 1.092.070 (30,0%) internações em Goiás. A taxa média de internações por condições sensíveis 
à atenção primária foi estaticamente menor que a taxa por outras condições no período 
analisado (167,6% versus 386,2%; t = -13,18; p < 0,001). Verificou-se uma tendência decrescente 
das taxas de internações por condições sensíveis à atenção primária em Goiás e na maioria 
das regiões de saúde. As tendências variaram entre os sexos nos grupos de causas. Observou-se 
correlação negativa entre a cobertura da Estratégia Saúde da Família e a taxa de internações por 
condições sensíveis à atenção primária no estado e também na maioria das regiões de saúde.

CONCLUSÕES: As internações por condições sensíveis à atenção primária tiveram tendência 
de redução significativa ao longo do período analisado. Apesar dessa diminuição progressiva, 
essa taxa permanece elevada e a tendência de redução não foi linear para todas as causas. 
Estes resultados possibilitam direcionar políticas públicas, ao desenhar um panorama geral 
das internações por condições sensíveis à atenção primária por sexo e região no estado.
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INTRODUÇÃO

Desde a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), ações de saúde têm sido executadas 
para consolidar seus princípios e diretrizes essenciais. Principalmente a partir da década 
de 1990, o Ministério da Saúde (MS) tem buscado ampliar e consolidar a atenção primária 
à saúde (APS) por meio de estudos técnicos, visando ao desenvolvimento de ações de 
promoção, prevenção e recuperação da saúde no âmbito coletivo. Essa iniciativa baseia-se 
em experiências exitosas em diversos países e em princípios da Organização Mundial da 
Saúde (OMS). Acredita-se que as ações da APS tenham grande capacidade de modificar o 
perfil de morbimortalidade da população, consequentemente melhorando a qualidade de 
vida dos cidadãos e os indicadores de saúde1–3.

No Brasil, a APS é o nível primário de atenção, com a finalidade principal de organizar as 
formas de acesso ao sistema de saúde3. Essa concepção foi reafirmada no Decreto 7.508 de 
2011, que a estabeleceu como ordenadora do acesso universal e igualitário e como porta de 
entrada para os demais níveis de atendimento no SUS4. A Estratégia Saúde da Família (ESF) 
foi adotada para orientar e normatizar as ações da APS, definindo equipes de referência, 
territórios de atuação e atributos do processo de trabalho1.

Sistemas organizados a partir da APS, em especial aqueles com boa cobertura (acima de 
70%) pelo modelo da ESF, demonstram menores taxas de internação hospitalar por algumas 
causas e considerável diminuição de custos em saúde5–7.

Vários indicadores foram desenvolvidos para avaliar a resolutividade da APS. Na década de 
1980, nos Estados Unidos, um estudo conduzido por Billings e Teicholz8, objetivando identificar 
o impacto da falta de acesso à atenção ambulatorial, instituiu o indicador Ambulatory Care 
Sensitive Conditions, que mensura as hospitalizações potencialmente evitáveis e as relaciona 
a problemas de efetividade na atenção primária8. Desde então, outros estudos vêm sendo 
desenvolvidos com dados de internações potencialmente evitáveis. Em 2008, por meio da 
Portaria GM/MS 221 de 17 de abril, o MS publicou a lista brasileira das condições sensíveis 
à atenção primária (CSAP) e a definiu como instrumento para avaliar a APS9,10.

Entendem-se por condições sensíveis os agravos à saúde cujo perfil de morbimortalidade 
pode ser reduzido ou modificado por uma atenção primária resolutiva e eficiente8,9. A 
partir dessa lista, é possível estimar as taxas de internações por condições sensíveis à 
atenção primária (ICSAP) e avaliar o desempenho dos serviços de saúde, além de verificar 
a efetividade de políticas públicas. As taxas de ICSAP são utilizadas também para avaliar 
a resolutividade, qualidade e acessibilidade da APS6,11.

Com a publicação da portaria referida anteriormente, observou-se um aumento nas 
publicações brasileiras relacionadas às ICSAP6, algo que já ocorria em outros países12,13.

Uma das maiores contribuições desse indicador é possibilitar que os serviços de saúde 
afiram sua capacidade de resolução de problemas passíveis de atendimento na APS. 
Para os diagnósticos listados, há medidas preventivas e oportunas, além de tratamentos 
ambulatoriais; ou seja, são causas evitáveis pela atuação precisa, resolutiva e eficiente das 
equipes de atenção primária13.

As ICSAP fornecem à equipe gestora um olhar abrangente e estratégico sobre a qualidade 
da atenção primária, possibilitando a visualização de lacunas do sistema. Muitas delas 
são conhecidas por grande parte dos gestores de saúde, como: a) dificuldade de associar as 
necessidades de saúde às demandas da comunidade; b) falta de articulação entre os níveis de 
assistência; c) insuficiência e má gestão de recursos financeiros; d) precarização dos vínculos 
empregatícios, gerando grande rotatividade dos profissionais de saúde, especialmente médicos2,3.

Desse modo, considerando a importância da APS para o SUS, o presente estudo objetivou 
avaliar a tendência das ICSAP no estado de Goiás em uma série histórica de 2005 a 2015 e 
sua relação com a cobertura da Estratégia Saúde da Família.
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MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico de séries temporais das internações de moradores do estado 
de Goiás, Brasil, por condições sensíveis à atenção primária, registradas no Sistema de 
Internação Hospitalar (SIH) no período de 2005 a 2015. Séries temporais podem ser definidas 
como modelos de organização de determinadas informações quantitativas no tempo14.

Goiás é o 12º estado mais populoso e a nona maior economia entre os estados brasileiros. Está 
situado na região Centro-Oeste, com uma extensão territorial de 340.086 km2, população 
de 6.695.855 habitantes, índice de desenvolvimento humano de 0,735 e renda per capita de 
R$1.077,0015. O estado possui 246 municípios, agrupados em cinco macrorregiões de saúde 
que se subdividem em 18 regiões: (i) Central; (ii) Centro-Sul; (iii) Entorno Norte; (iv) Entorno 
Sul; (v) Estrada de Ferro; (vi) Nordeste I; (vii) Nordeste II; (viii) Norte; (ix) Oeste I; (x) Oeste 
II; (xi) Pirineus; (xii) Rio Vermelho; (xiii) Serra; (xiv) Sudoeste I; (xv) Sudoeste II; (xvi) Sul; 
(xvii) São Patrício I e (xviii) São Patrício II15,16.

Quanto à cobertura da ESF no estado, dados do Departamento de Atenção Básica do MS 
mostram que no período de estudo houve um crescimento de 51,5% (2005) para 67,2% (2015), 
totalizando 1.036 equipes implantadas nos municípios de Goiás17.

Para cálculo das taxas de ICSAP, os dados foram tabulados no programa TabWin versão 4.1.1, 
e foram selecionados tendo como referencial o Caderno de Diretrizes, Objetivos, Metas e 
Indicadores publicado pelo MS9. As tabelas nacionais e arquivos de definição foram baixados 
do site www.datasus.gov.br e armazenados para extração dos dados utilizados na pesquisa.

As causas de internação e diagnósticos analisados estão descritos na Portaria GM/MS 221, 
de 17 de abril de 2008, e presentes na 10ª Classificação Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde (CID-10). São eles: doenças preveníveis por imunização e condições 
sensíveis (A33-A37, A95, B16, B05-B06, B26, G00.0, A17.0, A19, A15-A16, A18, A17.1-A17.9, I00-I02, 
A51-A53, B50-B54 e B77); gastrenterites infecciosas e complicações (E86 e A00-A09); anemia 
(D50); deficiências nutricionais (E40-E46 e E50-E64); infecções de ouvido, nariz e garganta 
(H66, J00-J03, J06 e J31); pneumonias bacterianas (J13-J14, J15.3-J15.4, J15.8-J15.9 e J18.1); asma 
(J45-J46); doenças das vias aéreas inferiores (J20, J21, J40-J44 e J47); hipertensão (I10-I11); 
angina (I20); insuficiência cardíaca (I50 e J81); doenças cerebrovasculares (I63-I67, I69 e G45-
G46); diabetes mellitus (E10-E14); epilepsias (G40-G41); infecção nos rins e trato urinário (N10-
N12, N30, N34 e N39.0); infecção da pele e tecido subcutâneo (A46, L01-L04 e L08); doença 
inflamatória dos órgãos pélvicos femininos (N70-N73 e N75-N76); úlcera gastrintestinal (K25-
K28, K92.0, K92.1 e K92.2); doenças relacionadas ao pré-natal e parto (O23, A50 e P35.0); sífilis 
congênita (A50) e síndrome da rubéola congênita (P35.0), notificados em ambos os sexos9.

Os dados selecionados para tabulação no programa TabWin 4.1.1 foram: população total do 
estado de Goiás, obtida pelo site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), número 
total de internações (excluindo-se os partos) e número total de internações por CSAP15. O SIH 
qualifica a informação em saúde a partir do registro dos atendimentos aos usuários internados 
nos estabelecimentos de saúde do SUS e disponibiliza relatórios e dados dessas internações18.

Os resultados foram analisados no programa estatístico Stata, versão 12.0. Inicialmente, 
foram calculadas as taxas de ICSAP e de internações por outras condições sensíveis por 
ano. As taxas de ICSAP em Goiás foram calculadas por meio da razão entre o número total 
de ICSAP e a população residente no ano, multiplicado por 10.000. As taxas de internações 
por outras condições foram calculadas pela razão entre o número total de internações, 
excluindo os partos, e a população residente em Goiás em cada ano, multiplicado por 10.000. 
Ambas as taxas foram padronizadas pelo método direto. As taxas médias de ICSAP e de 
internações por outras condições durante o período analisado foram comparadas usando 
o teste t de Student para amostras independentes.

Em seguida, foram realizadas análises de tendência de ICSAP global para o estado e para 
cada região de saúde descrita. Foram realizadas também análises de tendência de ICSAP 
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por grupo diagnóstico para o sexo masculino e para o feminino. As taxas de ICSAP global 
e em cada grupo foram calculadas por meio da razão entre o número de ICSAP por grupo 
e a população residente de cada sexo em um ano, multiplicado por 10.000. Todas as taxas 
foram padronizadas por idade pelo método direto e logaritmizadas.

As análises de tendência da série histórica foram realizadas por regressão linear generalizada 
pelo método de Prais-Winsten com variância robusta, que permitiu verificar se as tendências 
de ICSAP foram estacionárias (p > 0,05), declinantes (p < 0,05 e coeficiente de regressão 
negativo) ou ascendentes (p < 0,05 e coeficiente de regressão positivo) em cada região de 
Goiás e por grupo diagnóstico estratificado por sexo, método anteriormente utilizado 
por Boing et al.18 A partir do coeficiente de regressão e erro padrão, foram calculadas as 
variações percentuais médias anuais das taxas de ICSAP.

Em uma segunda análise, foi realizada correlação de Pearson entre as taxas de ICSAP e a 
cobertura da ESF19. Valores de p < 0,05 foram considerados estatisticamente significantes.

RESULTADOS

Entre 2005 e 2015, ocorreram 4.072.744 internações em Goiás. Excluindo as internações por 
partos (n = 407.908), as ICSAP foram responsáveis por 1.092.070 (30,0%) do total de internações 
no SUS. A Figura mostra a taxa de ICSAP por 10 mil habitantes, taxa de internações por 
outras condições em Goiás e a cobertura populacional da ESF entre 2005 e 2015. A taxa 
média de ICSAP no período analisado foi estaticamente menor do que a taxa de internações 
por outras condições no período analisado (167,58% versus 386,25%; t = -13,18; p < 0,001).

A Tabela 1 apresenta a tendência dos casos de ICSAP para o sexo masculino, que foi 
decrescente, com variação média anual de -17,1%. Observou-se também uma tendência 
de redução na maioria dos grupos de causas. Destaque para a estabilidade nas doenças 
imunopreveníveis (β = 6,24; p = 0,302) e aumento nas infecções do ouvido, nariz e garganta 
(β = 0,137; p = 0,013); angina (β = 0,030; p < 0,001); infecção de pele e tecido (β = 0,019; p = 0,043) 
e internações relacionadas ao pré-natal e parto (β = 0,231 p = 0,004).

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
ICSAP 237,68 236,13 212,86 184,39 169,90 171,54 148,74 128,49 127,43 118,89 107,38

Outras condições 420,94 419,74 363,86 426,00 400,71 405,89 380,47 354,96 372,34 362,92 341,03

Cobertura ESF 57,06 55,75 55,73 57,87 56,87 60,75 61,79 63,88 63,99 66,91 67,22

0

10

20

30

40

50

60

70

100,0

150,0

200,0

250,0

300,0

350,0

400,0

450,0

C
ob

er
tu

ra
 E

SF
 (%

)

Ta
xa

 d
e 

in
te

rn
aç

ão
 (

po
r 

10
 m

il 
ha

bi
ta

nt
es

)

Figura. Taxa de internação por internações por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP), taxa de internação por outras condições e 
cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF). Goiás, 2005–2015.
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Tabela 1. Tendência da taxa de internações por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP) segundo grupo de causas no sexo masculino. 
Goiás, 2005–2015.

ICSAP
Sexo masculino

βa (IC95%b) R2 p Variação média anual (IC95%b) Interpretação

Geral -0,081 (-0,089– -0,073) 0,974 < 0,001 - 17,12 (-18,57– -15,65) Redução

Doenças imunopreveníveis 0,026 (-0,028– 0,080) 0,141 0,302 6,24 (-5,95–20,01) Estabilidade

Gastroenterites -0,115 (-0,135– -0,095) 0,966 < 0,001 -23,37 (-26,67– -19,92) Redução

Anemia -0,116 (-0,136– -0,096) 0,787 < 0,001 -23,52 (-26,92– -19,96) Redução

Deficiências nutricionais -0,057 (-0,074– -0,040) 0,908 < 0,001 -12,41 (-15,62– -9,07) Redução

Infecções do ouvido, nariz e garganta 0,137 (0,037–0,237) 0,384 0,013 37,25 (9,62–71,83) Aumento

Pneumonias bacterianas -0,064 (-0,124– -0,005) 0,797 0,037 -13,88 (-24,69– -1,52) Redução

Asma -0,158 (-0,171– -0,145) 0,989 < 0,001 -30,63 (-32,65– -28,55) Redução

Doenças pulmonares -0,093 (-0,098– -0,088) 0,992 < 0,001 -19,38 (-20,33– -18,41) Redução

Hipertensão -0,178 (-0,219– -0,137) 0,962 < 0,001 -33,64 (-39,46– -27,25) Redução

Angina 0,030 (0,015–0,045) 0,644 < 0,001 7,34 (3,78–11,01) Aumento

Insuficiência cardíaca -0,108 (-0,130– -0,086) 0,970 < 0,001 -22,06 (-25,79– -18,15) Redução

Doenças cerebrovasculares -0,039 (-0,052–0,077) 0,943 0,014 -6,68 (-11,22– -1,91) Redução

Diabetes mellitus -0,054 (-0,084– -0,024) 0,947 0,003 -11,75 (-17,50– -5,58) Redução

Epilepsias -0,049 (-0,064– -0,035) 0,876 < 0,001 -10,84 (-13,73– -7,84) Redução

Infecção nos rins e trato urinário -0,022 (-0,040–0,004) 0,910 0,018 -5,10 (-8,83– -1,22) Redução

Infecção da pele e tecido subcutâneo 0,019 (0,000–0,038) 0,237 0,043 4,62 (0,30–9,12) Aumento

Doença inflamatória dos órgãos pélvicos femininos

Úlcera gastrintestinal -0,162 (-0,209–0,115) 0,921 < 0,001 -31,26 (-38,11– -23,11) Redução

Relacionadas ao pré-natal e parto 0,231 (0,095–0,368) 0,656 0,004 70,56 (25,67–131,48) Aumento
a Coeficiente de regressão.
b Intervalo de confiança de 95%.

Tabela 2. Tendência da taxa de internações por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP) segundo grupo de causas no sexo feminino. 
Goiás, 2005–2015.

ICSAP
Sexo feminino

βa (IC95%b) R2 p Variação média anual (IC95%b) Interpretação

Geral -0,083 (-0,089–0,078) 0,986 < 0,001 -17,56 (-24,28– -10,25) Redução

Doenças imunopreviníveis 0,036 (-0,049–0,123) 0,077 0,359 8,89 (-10,31–32,72) Estabilidade

Gastroenterites -0,109 (-0,127– -0,090) 0,957 < 0,001 -22,21 (-25,34– -18,95) Redução

Anemia -0,139 (-0,180– -0,098) 0,838 < 0,001 -27,51 (-33,87– -20,53) Redução

Deficiências nutricionais -0,061 (-0,083– -0,039) 0,818 < 0,001 -13,26 (-17,55– -8,74) Redução

Infecções do ouvido, nariz 0,148 (0,040–0,256) 0,407 0,013 40,74 (10,49–79,28) Aumento

Pneumonias bacterianas -0,069 (-0,129– -0,010) 0,755 0,026 -14,88 (-25,52– -2,72) Redução

Asma -0,160 (-0,169– -0,150) 0,993 < 0,001 -30,83 (-32,34– -29,28) Redução

Doenças pulmonares -0,094 (-0,107– -0,081) 0,963 < 0,001 -19,59 (-21,90– -17,22) Redução

Hipertensão -0,189 (-0,229– -0,149) 0,969 < 0,001 -35,37 (-40,85– -29,38) Redução

Angina -0,028 (-0,047–0,008) 0,844 0,010 -6,26 (-10,27– -2,07) Redução

Insuficiência cardíaca -0,116 (-0,131– -0,100) 0,977 < 0,001 -23,46 (-26,46– -20,72) Redução

Doenças cerebrovasculares -0,044 (-0,067–0,021) 0,949 0,002 -9,70 (-14,24– -4,92) Redução

Diabetes mellitus -0,091 (-0,119– -0,064) 0,968 < 0,001 -19,07 (-23,86– -13,99) Redução

Epilepsias -0,040 (-0,051– -0,029) 0,816 < 0,001 -8,91 (-9,92– -7,89) Redução

Infecção nos rins e trato urinário -0,018 (-0,035– -0,002) 0,976 0,027 -4,26 (-7,65– -0,73) Redução

Infecção da pele e tecido subcutâneo -0,006 (-0,025–0,012) 0,031 0,462 -1,50 (-5,68–2,86) Estabilidade

Doença inflamatória dos órgãos pélvicos femininos -0,099 (-0,130– -0,067) 0,909 < 0,001 -20,38 (-25,77– -14,61) Redução

Úlcera gastrintestinal -0,162 (-0,190– -0,134) 0,962 < 0,001 -31,18 (-35,35– -26,74) Redução

Relacionadas ao pré-natal e parto 0,094 (0,048–0,140) 0,672 0,001 24,30 (12,19–37,72) Aumento
a Coeficiente de regressão.
b Intervalo de confiança de 95%.
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Para o sexo feminino, a Tabela 2 mostra que as ICSAP também apresentaram tendência 
decrescente, com variação média anual de -17,6%. Ressalta-se a estabilidade nas doenças 
imunopreveníveis (β = 0,036; p = 0,350) e infecção de pele e tecido (β = -0,006; p = 0,462) 
e o aumento nas infecções do ouvido, nariz e garganta (β = 0,148; p = 0,013) e doenças 
relacionadas ao pré-natal e parto (β = 0,094; p = 0,001).

As tendências das taxas de ICSAP também foram avaliadas segundo região de saúde, conforme 
dados da Tabela 3. Observou-se uma tendência decrescente em Goiás, com variação média 
anual de -17,4%, e na maioria das regiões de saúde, exceto as regiões Nordeste II e São Patrício II.

Tabela 3. Tendência das taxas de internações por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP) segundo região de saúde em Goiás, 
2005–2015.

Região
Taxa de ICSAP

βa (IC95%b) R2 p Variação média anual (IC95%b) Interpretação

Goiás -0,083 (-0,089– -0,076) 0,982 < 0,001 -17,41 (-24,14– -10,08) Redução
Central -0,088 (-0,106– -0,071) 0,992 < 0,001 -18,44 (-21,54– -15,21) Redução
Centro-Sul -0,075 (-0,093– -0,055) 0,964 < 0,001 -15,83 (-19,33– -12,17) Redução
Entorno Norte -0,080 (-0,109– -0,050) 0,837 < 0,001 -16,85 (-22,11– -11,24) Redução
Entorno Sul -0,179 (-0,259– -0,098) 0,783 0,001 -33,78 (-44,68– -20,75) Redução
Estrada de Ferro -0,063 (-0,108– -0,019) 0,887 0,010 -13,67 (-21,83– -4,66) Redução
Nordeste I -0,147 (-0,220– -0,075) 0,930 0,001 -28,86 (-39,55– -16,29) Redução
Nordeste II -0,019 (-0,076–0,037) 0,819 0,463 -4,36 (-15,85–8,70) Estabilidade
Norte -0,055 (-0,074– -0,035) 0,963 < 0,001 -11,97 (-15,71– -8,06) Redução
Oeste I -0,121 (-0,154– -0,098) 0,947 < 0,001 -24,35 (-26,94– -21,67) Redução
Oeste II -0,096 (-0,120– -0,072) 0,963 < 0,001 -19,94 (-24,08– -15,56) Redução
Pirineus -0,058 (-0,102– -0,014) 0,941 0,015 -12,52 (-20,73– -3,46) Redução
Rio Vermelho -0,050 (-0,094– -0,005) 0,950 0,031 -10,93 (-19,39– -1,58) Redução
Serra -0,091 (-0,118– -0,065) 0,948 < 0,001 -19,08 (-23,78– -14,08) Redução
Sudoeste I -0,045 (-0,057– -0,033) 0,807 < 0,001 -9,87 (-10,87– -8,86) Redução
Sudoeste II -0,060 (-0,097– -0,023) 0,984 0,005 -13,01 (-19,88– -5,55) Redução
Sul -0,027 (-0,041– -0,012) 0,966 0,002 -6,06 (-9,11– -2,91) Redução
São Patrício I -0,075 (-0,101– -0,048) 0,942 < 0,001 -15,89 (-20,74– -10,73) Redução
São Patrício II -0,031 (-0,067– -0,004) 0,512 0,078 -6,97 (-14,11–0,77) Estabilidade

a Coeficiente de regressão.
b Intervalo de confiança de 95%.

Tabela 4. Correlação entre taxa de internações por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP) e 
cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF) em Goiás, por região de saúde, 2005–2015.

Região
Taxa de ICSAP

ra p
Goiás -0,919 < 0,001
Central -0,839 0,001
Centro-Sul -0,803 0,003
Entorno Norte -0,857 0,001
Entorno Sul -0,856 0,001
Estrada de Ferro -0,936 < 0,001
Nordeste I -0,948 < 0,001
Nordeste II -0,464 0,151
Norte -0,882 < 0,001
Oeste I -0,953 < 0,001
Oeste II -0,872 < 0,001
Pirineus -0,806 0,003
Rio Vermelho -0,751 0,008
Serra -0,931 < 0,001
Sudoeste I -0,844 0,001
Sudoeste II -0,944 < 0,001
Sul -0,732 0,010
São Patrício I -0,889 < 0,001
São Patrício II -0,714 0,014

a Coeficiente de correlação de Pearson.
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Quando analisada a correlação entre as taxas de ICSAP e a cobertura da ESF em Goiás, 
constatou-se correlação negativa para as regiões Nordeste II (r = 0,464; p = 0,151) e São 
Patrício II (r = 0,714; p = 0,014) e correlação positiva para as demais, conforme dados 
da Tabela 4.

DISCUSSÃO

As ICSAP tiveram tendência de redução significativa no estado de Goiás ao longo do 
período analisado, verificada na maioria das regiões de saúde. Considerando também as 
hospitalizações por outras condições, observou-se que o maior declínio ainda ocorreu 
nas CSAP. Apesar dessa diminuição progressiva, a taxa permaneceu elevada para os 
parâmetros estabelecidos pelo MS, e a tendência de redução não foi linear para todas 
as causas10,20. Desse modo, ao desenhar um panorama geral das CSAP por sexo e região 
do estado, os dados deste estudo possibilitam o direcionamento das políticas públicas, 
em especial no âmbito da APS.

Pesquisas recentes conduzidas no Brasil têm mostrado importante redução das ICSAP, 
correlacionando-as a fatores como expansão e fortalecimento da APS, especialmente a 
partir da implementação da ESF19,21,22.

Por se tratar de um indicador relativamente novo no cenário das pesquisas nacionais, 
estudos avaliando a tendência das ICSAP apontam a ausência de um padrão de causas mais 
prevalentes, havendo grande heterogeneidade no ranking desses agravos19,21–23.

No presente estudo, quando avaliados os cinco grupos diagnósticos mais prevalentes 
de ICSAP, observou-se que foram os mesmos para ambos os sexos (gastroenterites, 
insuficiência cardíaca, doenças das vias aéreas inferiores, asma e infecção nos rins e 
trato urinário), variando a ordem de prevalência. Um estudo conduzido por Alfradique 
et al.6, que elaborou a lista brasileira de CSAP, avaliou as internações no ano de 2006 e 
apresentou resultados similares, exceto pelo grupo de infecção nos rins e trato urinário. 
Em Pernambuco, Mendonça e Albuquerque22 referem grande heterogeneidade nas regiões 
de saúde pesquisadas e associam o declínio na taxa de ICSAP com investimentos que vêm 
sendo feitos progressivamente na ESF.

Na análise desse indicador, é válido salientar o protagonismo da APS. Algumas causas da 
prevalência desses grupos diagnósticos são sua baixa resolutividade, acesso dificultado 
ao sistema de saúde, falta de investimentos financeiros em áreas estratégicas e baixa 
qualificação de recursos19,22. Nessa perspectiva, pesquisas que buscaram avaliar a APS no 
Brasil evidenciaram que o acesso ao SUS tem sido o maior nó crítico do sistema, entendendo 
que as desigualdades de acesso são um entrave para consolidação da APS como porta de 
entrada24,25. Quando a comunidade não consegue acessar o serviço, ou quando não encontra 
equipe apta a acolher as suas demandas, as ICSAP tendem a manter taxas elevadas, e 
alguns grupos diagnósticos a se mostrarem mais prevalentes, o que gera maiores gastos 
para o sistema de saúde19,26.

Apesar dos avanços na implementação de políticas públicas na área da saúde, esses fatores 
mostram que um sistema fragmentado como o brasileiro, em que os níveis de atenção não 
se comunicam e o atendimento é orientado para as condições agudas e agudizações das 
condições crônicas, ainda não é capaz de dar uma resposta eficiente à atual situação, o que 
reflete negativamente no indicador estudado2,27,28.

Quando avaliada a tendência das taxas de ICSAP, verificou-se redução na maioria dos 
grupos diagnósticos – algumas mais acentuadas, como no caso da hipertensão arterial, 
úlcera gastrointestinal e asma. A literatura avalia que menores taxas de ICSAP se associam 
a fatores como boa cobertura da atenção básica, maior número de médicos generalistas 
por habitantes e melhoria das condições de saúde da população, além de políticas públicas 
efetivas com enfoque no atendimento integral e investimentos em ações de promoção da 
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saúde e prevenção de doenças19,29,30. Os dados do MS para Goiás em 2015 revelaram que a 
cobertura da atenção básica era de 69,0% e que havia 1.58 médico generalista por 1.000 
habitantes em 2014, o que pode ser considerado satisfatório em comparação a outras 
médias nacionais (considerando as características sociodemográficas do estado). O índice 
Gini, que mede a desigualdade social, era 0,52, e o índice de desenvolvimento humano do 
estado era 0,73116,31.

Dentre os grupos de causas que não acompanharam a tendência de redução, é válido 
mencionar o grupo das doenças imunizáveis, que, apesar da estabilidade, apresentou o 
segundo menor percentual na frequência das ICSAP. Estudos apontaram que, desde a 
implementação do Programa Nacional de Imunização (PNI), várias medidas foram adotadas 
para alcançar uma ampla cobertura de vacinação, como o aumento do número das salas 
de vacina e a melhoria do sistema de informações do programa, além da implementação de 
novos imunobiológicos no calendário de rotina e de campanhas nacionais32,33. Assim como o 
PNI, cabe pontuar que importantes políticas públicas implementadas nas últimas décadas 
têm contribuído de maneira significativa para modificar o perfil de morbimortalidade 
da população. Outros exemplos podem ser citados, como o Programa de Assistência 
Farmacêutica e o Programa Hiperdia34.

No entanto, não basta que os programas sejam implementados, há que se garantir o seu 
completo e eficiente funcionamento. Mendes27 afirma que os sistemas de saúde devem 
estar estruturados para o enfrentamento de condições específicas. Para tanto, é necessário 
um completo ciclo de atenção, com início na atenção primária e encaminhamento para 
os demais níveis de atenção, buscando assegurar a integralidade do cuidado, a chamada 
rede de atenção à saúde (RAS).

Quando consideradas as tendências das taxas de ICSAP nas regiões de saúde do estado 
de Goiás, observou-se redução em quase todas, com estabilidade nas regiões Nordeste 
II e São Patrício II. Dados do Mapa da Saúde de Goiás mostram que a região Nordeste II 
(uma das mais distantes da capital) abrange 11 municípios e tem uma população total de 
100.179 habitantes. A região São Patrício II abrange oito municípios, totalizando 167.391 
habitantes. Elas possuem dois dos menores índices de desenvolvimento humano municipal 
(IDHM) e baixo índice de desempenho do SUS (IDSUS). A região Nordeste I ainda apresenta 
um dos maiores índices de pobreza. Esses fatores sociodemográficos podem influenciar 
negativamente no indicador pesquisado16.

O Projeto ICSAP Brasil aponta em seu relatório que o estado brasileiro com o menor 
percentual de cobertura por Agentes Comunitários de Saúde e pela ESF foi Goiás, com 
respectivamente 55,6% e 48,1%, e que estados com melhor cobertura da ESF tiveram 
melhores reduções nas taxas de ICSAP21. No que tange à influência da ESF na redução das 
taxas de ICSAP apresentadas nesse estudo, cabe destacar correlação positiva em todos os 
grupos de causas, assim como mostram outros estudos, associando a redução das taxas 
com a melhora da cobertura pela ESF21.

Fatores limitadores merecem ser destacados, como a abrangência restrita do índice de 
ICSAP (somente internações pelo SUS), o registro ou subregistro das hospitalizações e as 
possíveis falhas na classificação diagnóstica.

As análises de tendências temporais das ICSAP em Goiás apontam para a redução das taxas no 
período investigado, resultados que confirmam o que tem sido observado em outros estados. 
No entanto, mais estudos devem ser realizados para ampliar a compreensão sobre outros 
fatores (socioeconômicos e demográficos), buscando avaliar a sua relação com as ICSAP.

É importante o monitoramento deste indicador como ponto de partida para direcionar as 
ações no âmbito da atenção primária à saúde, tendo em vista seu potencial de mensurar a 
qualidade dos serviços de saúde e identificar os pontos críticos que merecem intervenção, 
bem como avaliar se as ações estratégicas implementadas na comunidade têm sido efetivas, 
com vistas à modificação do perfil de morbimortalidade da população.
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